
PODER JUDICIÁRIOPODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBATRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOSGAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0041570-32.2013.815.2001
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
AGRAVANTE : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador 

Gilberto Carneiro da Gama
AGRAVADA : Silvana Cordeiro de Oliveira
ADVOGADA : Rafaela Cristina Medeiros do Amaral

AGRAVO INTERNO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE
MEDICAÇÃO.  DEVER  DO  ESTADO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS. GARANTIA CONSTITUCIONAL DO
TRATAMENTO  DE  SAÚDE.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS  DOMINANTES.  ART.  557,
“CAPUT” DO CPC. DESPROVIMENTO.

-  É  por  demais  conhecido  o  “status”  que  a
Constituição Federal conferiu à saúde, tendo-a como
direito de todos e atribuindo ao Estado o dever de
garantir  mediante políticas sociais  e  econômicas a
redução do risco de doença e de outros agravos e o
acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 140.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba,

pugnando a reconsideração da Decisão Monocrática de fls. 118/120v, que

negou  seguimento  à  Apelação Cível  e  à  Remessa Necessária.  Aduziu,  em

síntese, que não seria a hipótese de aplicação do art. 557, “caput”, do CPC, eis

o conceito de jurisprudência pacífica que não poderia ser aplicada à matéria

tratada nos referidos recursos. No mais, renova os argumentos expostos nas
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razões recursais da Apelação (fls. 122/134).

É o relatório.

VOTO

Revisando a matéria, entendo  que a  Decisão  Monocrática

recorrida não merece reparos.

Em que pese as alegações do Agravante sobre a questão de

jurisprudência pacífica para fins de aplicação da regra do art. 557, “caput”, do

CPC,  tenho  que  o  referido  dispositivo  não  faz  a  exigência  defendida  pelo

Recorrente,  valendo-se  do  termo  “dominante”,  que,  no  meu  entendimento,

admite a ocorrência de posicionamentos divergentes nos tribunais.

“O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior” (art. 557, caput, do CPC)

Ademais,  vale  ressaltar  que  a  exigência  de  súmula  ou  de

jurisprudência dominante do STF ou de Tribunal superior, somente se aplica às

hipóteses de provimento monocrático ao Recurso, conforme redação do § 1º-A

do art. 557 do CPC, não sendo esse o caso dos autos. 

§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar
provimento ao recurso 

Por tais razões, na ocasião, sustentei que diante do status que

a  Constituição  Federal  conferiu  à  saúde,  tendo-a  como  direito  de  todos  e

atribuindo  ao  Estado  o  dever  de  garantir  mediante  políticas  sociais  e

econômicas a redução do risco de doença e de outros agravos e o acesso

universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e

recuperação,  não  podia  prosperar  a  fundamentação  exposta  na  decisão

agravada acerca da necessidade do paciente submeter-se a consulta prévia

com profissional da rede pública. 
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Art.  196 da CF. A saúde é direito de todos e dever do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação.

Anotei, ainda, que o aparente conflito entre o direito individual

do cidadão em receber o tratamento de que necessita e de escolher o médico

de sua confiança, não pode ser subjugado pelo interesse da Administração em

atender  aos  seus  cronogramas  orçamentários,  medida  que  poderia  ser

facilmente dirimida pela melhor alocação dos recursos públicos para suprir as

necessidades  emergenciais  e,  até  um certo  ponto,  previsíveis,  haja  vista  a

inoperância  estatal  em  diversas  áreas  sociais,  dentre  elas,  a  saúde  e  a

educação. 

Sobre o tema, citei  alguns precedentes oriundos do Superior

Tribunal  de  Justiça,  valendo,  nesse  momento,  transcrever  paradigmas  do

próprio TJPB, ante a permissão do já citado “caput” do art. 557 do CPC. Veja-

se:

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  CUSTEIO  DE  TRATAMENTO  MÉDICO
ESPECIALIZADO.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  INDEPENDÊNCIA  E
HARMONIA ENTRE OS PODERES,  E  DA CLÁUSULA
DA RESERVA DO POSSÍVEL. INOCORRÊNCIA. DEVER
DO  ESTADO  DE  GARANTIR,  MEDIANTE  A
IMPLANTAÇÃO  DE  POLÍTICAS  SOCIAIS  E
ECONÔMICAS,  O  ACESSO  UNIVERSAL  E
IGUALITÁRIO À SAÚDE, BEM COMO OS SERVIÇOS E
MEDIDAS  NECESSÁRIOS  À  SUA  PROMOÇÃO,
PROTEÇÃO  E  RECUPERAÇÃO  (CF,  ART.  196).
PRECEDENTES  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO  REEXAME
OFICIAL  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  1.  Consoante  a
jurisprudência dominante do STJ, a obrigação de fornecer
medicamentos a quem deles necessite é solidária entre
os Entes Federados, cabendo ao paciente escolher qual
deles  demandar,  isolada  ou  conjuntamente,  sem
necessidade  de  litisconsórcio  passivo.  2.  É  dever  do
Estado, na acepção mais genérica do termo, assegurar o
direito  à  vida  e  à  saúde  de  todos  aqueles  que  dele
necessitem,  independentemente  de  comprovação  de
miserabilidade  econômica,  nos  termos  do  art.  196,  da
Constituição  Federal,  cuja  máxima  efetividade  obsta  a
aplicação  da  teoria  da  reserva  do  possível  e  fulmina
restrições  preceituadas  por  listas  de  medicamentos
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produzidas pelo Ministério da Saúde. Precedentes do STJ
e  deste  Tribunal.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00023761620138152004,  -  Não  possui  -,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 27-02-2015) 

RECURSO OFICIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS
A  TRATAMENTO  DE  SAÚDE.  DEVER  DO  PODER
PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.  TUTELA
DO  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.  VALOR  MAIOR.
CUMPRIMENTO.  JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  NO
STJ E DO STF. ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC, E DA
SÚMULA N.  253,  DO  COLENDO  STJ.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO. - [...] sendo o SUS composto
pela  União,  Estados-membros  e  Municípios,  é  de
reconhecer-se,  em  função  da  solidariedade,  a
legitimidade passiva de quaisquer deles no pólo passivo
da  demanda1.  -  É  dever  do  Poder  Público,
compreendidos  nessa  concepção  todos  os  entes
administrativos,  assegurar  às  pessoas  desprovidas  de
recursos  financeiros  o  acesso  à  medicação  ou
procedimento  cirúrgico  necessário  à  cura,  controle  ou
abrandamento de suas enfermidades, sob pena de deixar
o mandamento constitucional (direito à saúde) no limbo
da  normatividade  abstrata.  -  Entre  proteger  a
inviolabilidade  do direito  à  vida,  que  se qualifica  como
direito  subjetivo  inalienável  assegurado  pela  própria
Constituição  da  República  (art.  5,  caput),  ou  fazer
prevalecer,  contra  essa  prerrogativa  fundamental,  um
interesse  financeiro  e  secundário  do  Estado,  entendo
¿  uma  vez  configurado  esse  dilema  ¿  que  razões  de
ordem  ético  jurídica  impõem  ao  julgador  uma  só  e
possível  opção:  o respeito indeclinável  à vida.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00072203720148150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 26-02-2015) 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL -  AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO - OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO -
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA - REJEIÇÃO
-  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  -  DIREITO
FUNDAMENTAL  À  SAÚDE  -  ART.  196  DA  CARTA
MAGNA  -  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
SEGUIMENTO  NEGADO.  -  ADMINISTRATIVO  E
CONSTITUCIONAL - Remessa Oficial - Fornecimento de
medicamento  -  Preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad
causam - Rejeitada - Portadora de CID Z-35 Gravidez de
Alto  Risco  -Necessidade  regular  do  medicamento
CLEXANE 40mg para manter a gravidez -Medicamento
de  alto  custo  -  Paciente  sem  condições  financeiras  -
Direito  à Vida e à Saúde - Dever do Estado Município
-Garantia Constitucional - Manutenção da sentença a quo
-  Desprovimento  da  remessa  oficial.  -  É  obrigação  do
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Estado  UNIÃO,  ESTADOS-MEMBROS,  DISTRITO
FEDERAL  E  Municípios  assegurar  às  pessoas
desprovidas  de  recursos  financeiros  o  acesso  à
medicação ou congênere necessário à cura, controle ou
abrandamento de suas enfermidades, sobretudo, as mais
graves RESP 656979/RS, Relator Ministro Castro Meira,
2  Turma,  DJU  07/03/2005,  p.  230.  (TJPB  -
001.2008.023536-7/001  -  Rel.Des.  Genésio  Gomes
Pereira Filho - Terceira Câmara Cível - 24/04/2010) Vistos
etc.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00231875920138150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 25-
02-2015) 

Isso  posto,  tive  como  imperioso  reconhecer  que  a  não

procedência do pedido autoral geraria uma lesão grave ou de difícil reparação

ao direito da Sra. Silvana Cordeiro de Oliveira que, portadora de um Tumor de

Parótida  Esquerda,  CID  10/D30,  necessita  fazer  cirurgia  com  utilização  do

sistema de monitorização nervosa, não podendo esperar o “jogo de empurra”

da burocracia estatal.

Dessa forma, DESPROVEJO o presente Agravo Interno.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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